
Aos 15 dias do mês de março de 2021, às 10:30 horas, reuniram-se os representantes do 

Conselho Administrativo: Aldeni Teixeira Panta, Eliana Martins e Núbia da Rocha Farache Pisarro 

e um membro do Comitê de Investimentos a Sr.ª. Cléia Lemos Barroso Teófilo da Silva. O objetivo 

principal da reunião foi a análise e a manifestação deste conselho sobre a aprovação ou não da 

proposta de alocações apresentada pelo Comitê de Investimentos. Inicialmente, realizamos a 

leitura do conteúdo da proposta, bem como apreciação da Estratégia de Alocação dos Recursos 

Previdenciários, tanto no segmento de renda fixa quanto no de renda variável e exterior. Assim, 

“nos seguimentos de renda fixa, a alocação ficaria diversificada da seguinte maneira: com base 

no artigo 7º, I, “b”- FI 100% com limite inferior de 50% e superior de 100%, estratégia alvo de 61%; 

com base no artigo 7º, IV, “a” FI com limite inferior de 10% e superior de 40%, estratégia alvo 

13%.Para os seguimentos de renda variável ficaria decidido os seguintes percentuais: com base 

no artigo 8º, I, “a” FI com limite inferior de 4,20% e superior de 30%, estratégia alvo de 7%; com 

base no artigo 8º, II, “a” FI em ações com limite inferior de 5% e superior de 20%, estratégia alvo 

13% e exterior, a alocação ficaria decidido os seguintes percentuais: com base no artigo 9º, A, III 

– Ações – BDR Nível I com limite inferior 0% e superior 10%, estratégia alvo de 5%;Diante de 

qualquer ocorrência extraordinária no cenário econômico, ocorrerá a reavaliação desta política de 

investimento, para elaboração de novas estratégias de aplicações. Portanto, se verificando que a 

proposta apresentada, acerca das alocações dos recursos existentes atende aos critérios 

constantes na legislação atual, este conselho manifesta-se pela APROVAÇÃO das alocações 

referentes a Política de Investimentos para exercício em 2021. Em seguida, eu, Núbia apresentei 

aos membros deste conselho os projetos de Código de Ética, Regimento do Controle Interno e 

plano de capacitação 2021 que serão implantados pelo instituto após apreciação e avaliação dos 

membros, para adequação do instituto na obtenção da certificação do Pró-Gestão e que 

posteriormente será marcado uma reunião com os representantes da empresa Brasilis 

Consultoria, para uma melhor e mais clara explanação do Pró-Gestão e confirmação dos 

documentos citados e por fim apresentei aos membros deste conselho o calendário das reuniões 

ordinárias. Encerrando, e não tendo mais nada a ser tratado, eu, Núbia da Rocha Farache Pisarro, 

lavrei a presente ata, que após lida e aprovada segue assinada por mim e por todos os presentes. 
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